
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.362 - RN (2014/0218038-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DO POTENGI 
ADVOGADOS : RODRIGO MONTEIRO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE026460 
   PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE  - 

PE026965D
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO. SAT. ATIVIDADE PREPONDERANTEMENTE BUROCRÁTICA 
E PÚBLICA DO CONTRIBUINTE. SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL. 
REGULARIDADE DO REENQUADRAMENTO POR DECRETO NO GRAU DE 
RISCO MÉDIO, COM APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 2% AOS MUNICÍPIOS. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta egrégia Corte Superior entende ser 
legal o enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 
Contribuição para o Seguro de Acidentes de Trabalho-SAT (art. 22, II da Lei 
8.212/91), não violando, dessa forma, o princípio da legalidade.  Ademais, uma vez 
que, em se tratando de Município, a alegação de exercício de atividades 
burocráticas, por si só, não é suficiente para afastar a alíquota fixada no 
regulamento. Precedentes: AgRg no REsp. 1.443.273/PE, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 21.9.2015; AgRg no REsp. 1.451.021/PE, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 20.11.2014; e AgRg no REsp. 1.453.308/PE, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 3.9.2014.

2.   Assim, considerando o precedente desta Corte, ressalvo o 
meu ponto de vista, para acompanhar o entendimento sufragado por este Tribunal.

3.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DO 
POTENGI desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.362 - RN (2014/0218038-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DO POTENGI 
ADVOGADOS : RODRIGO MONTEIRO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE026460 
   PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE  - 

PE026965D
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO DO POTENGI contra a decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. CONTRIBUIÇÃO. 

SAT. ATIVIDADE PREPONDERANTEMENTE BUROCRÁTICA E 

PÚBLICA DO CONTRIBUINTE. SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL. 

REGULARIDADE DO REENQUADRAMENTO, PELO DECRETO 

6.042/2007, DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, NO GRAU 

DE RISCO MÉDIO, COM APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 2% AOS 

MUNICÍPIOS. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL AO QUAL SE DÁ 

PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais sustenta, em síntese, que não 

há regularidade na aplicação da alíquota de 2% aos Municípios. 

3.   Impugnação não apresentada (fls. 530/599).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.362 - RN (2014/0218038-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DO POTENGI 
ADVOGADOS : RODRIGO MONTEIRO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE026460 
   PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE  - 

PE026965D
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO. SAT. ATIVIDADE PREPONDERANTEMENTE 

BUROCRÁTICA E PÚBLICA DO CONTRIBUINTE. SERVIÇO PÚBLICO 

MUNICIPAL. REGULARIDADE DO REENQUADRAMENTO POR 

DECRETO NO GRAU DE RISCO MÉDIO, COM APLICAÇÃO DA 

ALÍQUOTA DE 2% AOS MUNICÍPIOS. RESSALVA DO PONTO DE 

VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta egrégia Corte Superior 

entende ser legal o enquadramento, por decreto, das atividades 

perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos 

escalonamentos, para fins de fixação da Contribuição para o Seguro 

de Acidentes de Trabalho-SAT (art. 22, II da Lei 8.212/91), não 

violando, dessa forma, o princípio da legalidade.  Ademais, uma vez 

que, em se tratando de Município, a alegação de exercício de 

atividades burocráticas, por si só, não é suficiente para afastar a 

alíquota fixada no regulamento. Precedentes: AgRg no REsp. 

1.443.273/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21.9.2015; AgRg no 

REsp. 1.451.021/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.11.2014; e 

AgRg no REsp. 1.453.308/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 

DJe 3.9.2014.

2.   Assim, considerando o precedente desta Corte, 

ressalvo o meu ponto de vista, para acompanhar o entendimento 

sufragado por este Tribunal.

3.   Agravo Internos do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DO 

POTENGI desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 
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assiste.

2.   A jurisprudência desta egrégia Corte Superior entende ser 

legal o enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 

empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 

Contribuição para o Seguro de Acidentes de Trabalho-SAT (art. 22, II da Lei 

8.212/91), não violando, dessa forma, o princípio da legalidade. Ademais, uma vez 

que, em se tratando de Município, a alegação de exercício de atividades 

burocráticas, por si só, não é suficiente para afastar a alíquota fixada no 

regulamento. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. MAJORAÇÃO DA 

ALÍQUOTA POR DECRETO. LEGALIDADE.

1.   Esta Corte firmou o entendimento no sentido da 

legalidade da majoração da alíquota em 2% da contribuição ao RAT 

(antigo SAT), pelo Decreto 6.042/2007, que em seu Anexo V, 

reenquadrou a Administração Pública em geral no grau de 

periculosidade médio. Precedentes: AgRg no REsp 1424113/PB, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/5/2015, 

DJe 19/5/2015; AgRg no REsp 1496216/PE, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 12/2/2015, DJe 20/2/2015.

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.443.273/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21.9.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. MUNICÍPIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O RAT (RISCOS 

AMBIENTAIS DO TRABALHO), ANTIGO SAT. MAJORAÇÃO DE 

ALÍQUOTA. DECRETO 6.042/2007. LEGALIDADE.

1.   O Decreto 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou 

a Administração Pública em geral no grau de periculosidade médio, 

majorando a alíquota do Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT para 

2%, o que se aplica a todos os municípios.

2.   A jurisprudência desta Corte entende pela legalidade 

do enquadramento, por decreto, das  atividades perigosas 
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desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, 

médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição o SAT (art. 22, II, da 

Lei 8.212/1991). (REsp. 389.297/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, DJ 26.5.2006). Precedentes.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.451.021/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.11.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO REFERENTE AO RAT (RISCO 

AMBIENTAL DE TRABALHO), ANTIGO SAT (SEGURO CONTRA 

ACIDENTES DE TRABALHO). REGULARIDADE DO 

REENQUADRAMENTO, PELO DECRETO 6.042/2007, DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, NO GRAU DE RISCO 

MÉDIO, COM APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 2% AOS MUNICÍPIOS. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   De acordo com a atual jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, é legal o Decreto 6.042/2007, segundo o qual a 

Administração Pública em geral, para fins de cobrança da contribuição 

referente ao RAT (Risco Ambiental de Trabalho) - antigo SAT (Seguro 

contra Acidentes de Trabalho) -, está sujeita ao grau de risco médio, 

devendo ser aplicada a alíquota de 2% aos Municípios.

2.   Com efeito, o Decreto 6.042/2007 reenquadrou a 

Administração Pública (em geral) no grau de periculosidade médio, 

majorando a alíquota correspondente ao SAT para 2%. A 

jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da legalidade do 

enquadramento, por decreto, para fins de fixação da contribuição para 

o Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT, sendo que o grau de risco 

médio, deve ser atribuído à Administração Pública em geral. 

Precedentes: REsp. 1.338.611/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 

24.9.2013; AgRg no REsp. 1.345.447/PE, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 14.8.2013; AgRg no AgRg no REsp 1.356.579/PE, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.5.2013 (STJ, AgRg no REsp 

1.434.549/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

21.5.2014).

3.   Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.453.308/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 3.9.2014).
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3.   Assim, considerando os precedentes desta Corte, ressalvo 

o meu ponto de vista, para acompanhar o entendimento sufragado por este 

Tribunal. 

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0218038-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.481.362 / RN

Números Origem:  00068445820104058400  518997  68445820104058400

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DO POTENGI 
ADVOGADOS : RODRIGO MONTEIRO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - PE026460 

 PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE  - PE026965D

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DO POTENGI 
ADVOGADOS : RODRIGO MONTEIRO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - PE026460 

 PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE  - PE026965D
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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